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SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

 

OBSERVAÇÃO:  As sugestões bibliográficas não devem ser limitadoras para os estudos 

necessários a realização do Concurso. Outros materiais didáticos que abordem 

os tópicos dos conteúdos programáticos do Concurso podem servir de 

orientação para os estudos, ficando a critério de cada Candidato escolher a 

bibliografia que entender como mais conveniente dentre as sugeridas ou não. 

As referências sugeridas têm caráter orientador e não retiram o direito da 

banca de se embasar em atualizações, outros títulos e publicações não 

citadas. 
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6 de novembro de 2019. 



 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS ESPECÍFICAS  - NASF 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. 

Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Capacitação para 

implantação dos serviços de clínica farmacêutica. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 308 p. 

(Cuidado Farmacêutico na Atenção Básica; Caderno 2). 

SOARES, L.; FARIAS, M.R.; LEITE, S.N.; CAMPESE, M.; MANZINI, F. (org.). Assistência 

Farmacêutica no Brasil: Política Gestão e Clínica. Vol V – Atuação clínica do farmacêutico. 

Editora da UFSC: Florianópolis. 2016. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS ESPECÍFICAS  - Atenção Psicossocial 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Saúde mental / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 

Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

176 p. : il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 34)   

_____. Conselho Federal de Farmácia. Resolução No 585, de 29 de agosto de 2013. 
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